
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 543.197 - RJ (2014/0164563-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : ALAN DE ARAUJO GOULARTE 
  ALEX CURCIO DA SILVA 
  FABRÍCIO VIANNA LOPES 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRE BONFIM DE ALMEIDA 
ADVOGADO : LEONARDO GOMES LOPES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ART. 206, § 3º, IV, DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. REVISÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A alegação da Companhia Estadual de Águas e Esgoto – Cedae sobre a 
afronta ao art. 206, § 3º, IV, do Código Civil, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo acórdão recorrido. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. A revisão da indenização fixada a título de danos morais implica, como regra, 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura no presente caso. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 543.197 - RJ (2014/0164563-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : ALAN DE ARAUJO GOULARTE 
  ALEX CURCIO DA SILVA 
  FABRÍCIO VIANNA LOPES 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDRE BONFIM DE ALMEIDA 
ADVOGADO : LEONARDO GOMES LOPES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental contra decisão (fls. 451-454, e-STJ) que negou provimento ao Agravo.

A agravante sustenta, em síntese, que:

Quanto aos argumentos utilizados na r. decisão ora recorrida 
quanto a falta de prequestionamento referente aos artigos 206, §3º, IV do CC 
cabe salientar que tal fato só aconteceu em razão da omissão do Tribunal local 
que deixou de se posicionar quando invocado pela Agravante. Além disso, 
cumpre destacar que o mencionado artigo é referente a prescrição, matéria de 
ordem pública no qual pode ser conhecido em qualquer grau de jurisdição o que 
soma aos argumentos da não incidência da Súmula 211/STJ.

Em relação a incidência da Súmula 283/STF esta não merece ser 
aplicada a presente demanda, uma vez que, a Agravante ao aduzir, em sede de 
itens 30/38 de fls. 364/365 (e-STJ), insurgindo a favor da legalidade da cobrança 
por estimativa, artigos 30, III e IV da Lei nº 11.445/07 e 18, §1º da Lei 6.528/78, 
além de explanados em sede de itens 48/52 de fls. 368/369 no qual aduzem dos 
requisitos para a instalação do hidrômetro já bastam para recorrer contra os 
fundamentos postos na r. decisão como não recorridos, não incidindo assim, a 
citada súmula.

06.  Quanto a aplicabilidade da Súmula 07/STJ esta não merece 
êxito, pois para a análise do presente caso não resta necessário o reexame 
fático-probatório dos autos e sim que haja atribuição de valoração jurídica (fl. 459, 
e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.4.2012.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

A parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. (...) JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. 
Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 527.755/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
25/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 2º DA LINDB. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
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(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1398849/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 27/08/2014)

Conforme consignei no decisum impugnado, no tocante à alegada violação do 

art. 206, § 3º, IV, do CC o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Ademais, o Corte local consignou:

A Lei n° 6.528/78 — PLANASA — que dispõe sobre as tarifas 
dos serviços públicos de saneamento básico e regula o consumo estimado em seu 
art. 18, § 1°, que diz:

"Art. 18. As Companhias Estaduais de saneamento básico 
determinarão, através de estudos, a porcentagem conveniente de ligações 
medidas, por sistema, em sua área de atuação, de forma a otimizar seu programa 
de implantação de medidores.

§ 1º Na ausência de medidores, o consumo poderá ser estimado 
em função do consumo medido presumido com base no atributo físico do imóvel 
ou outro critério que venha a ser estabelecido." 

Ou quando não for possível o acesso ao medidor ou em caso de o 
hidrômetro apresentar defeito, conforme prevê o art. 108, do Decreto Estadual Nº 
22.872 de 28 de dezembro de 1996, que aprovou o regulamento dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Estado do Rio de 
Janeiro, a cargo das concessionárias ou permissionárias.

Com efeito, não há nos autos qualquer demonstração de 
impedimento de instalação do relógio medidor, que é de obrigação da ré, e a ré 
está obrigada a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e contínuos (art. 
3º, § 2º, e 22, do CDC).

O serviço prestado e remunerado através de tarifa tem que 
observar o efetivo benefício recebido pelo consumidor, de forma a ser cobrado o 
que exatamente foi por ele consumido.

A instalação de hidrômetro individual é corolário do direito básico 
à informação consagrado pelo CDC, justamente porque é dever do fornecedor 
levar ao conhecimento do consumidor o seu consumo efetivo, de modo que este 
possa verificar a legalidade da cobrança, impondo-se, assim, a concessionária 
proceder à instalação do hidrômetro. 

A prática levada a efeito pela ré é manifestamente ilegal, pois 
despreza o consumo registrado, sem qualquer justificativa, violando o disposto no 
art. 51, IV, do CDC, mostrando-se evidente apenas a intenção de cobrar mais alto 
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pelo mesmo serviço prestado. 
Inexistindo a instalação do hidrômetro pode a empresa ré realizar 

a cobrança pelo valor mínimo, para pagamento da estrutura disponibilizada ao 
consumidor, na forma do artigo 30 inciso IV da Lei 11445/07 (fls. 304-306).

Verifica-se que  a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto. Aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Quanto aos danos morais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 

Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido quanto 

à sua configuração e ao quantum indenizatório, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0164563-4 AREsp 543.197 / RJ

Números Origem:  03603802520118190001  201424556043  3603802520118190001

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
ALAN DE ARAUJO GOULARTE
FABRÍCIO VIANNA LOPES
ALEX CURCIO DA SILVA

AGRAVADO : ANDRE BONFIM DE ALMEIDA
ADVOGADO : LEONARDO GOMES LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
ALAN DE ARAUJO GOULARTE
FABRÍCIO VIANNA LOPES
ALEX CURCIO DA SILVA

AGRAVADO : ANDRE BONFIM DE ALMEIDA
ADVOGADO : LEONARDO GOMES LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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